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issertação de mestrado ela-
borada por Robson Dias da
Silva, apresentada no Insti-

tuto de Economia (IE) da Unicamp,
promoveu uma profunda investiga-
ção sobre as transformações sofridas
pela economia do Rio de Janeiro en-
tre os anos de 1930 e 2000. Dividido

em três partes, o estu-
do analisa em detalhes
a perda da importân-
cia relativa do Estado
na economia brasileira
e aponta, pela primei-
ra vez, em que setores
a região obteve cresci-

mento acima ou abaixo da média
nacional ou, ainda, queda real. Atu-
almente, conforme a pesquisa, a e-
conomia fluminense depende forte-
mente das receitas geradas pelo ex-
trativismo mineral [leia-se petróleo
e gás natural], situação que ganhou
vigor a partir dos anos 90. “O desem-
penho do Rio é um com o petróleo
e outro sem ele”, afirma Silva, que foi
orientado pelo professor Wilson Ca-
no.

Para se ter uma idéia da importân-
cia do petróleo no contexto atual da
economia fluminense, que recente-
mente tem apresentado crescimento
acima da média nacional, basta ob-
servar os números relativos à parti-
cipação dos estados brasileiros na
receita total das 100 maiores empre-
sas instaladas no país. Segundo da-
dos de 2003, São Paulo respondia
por 38,1% do total daquelas receitas
e o Rio de Janeiro por 37,1%. Nesta
última cifra, porém, está contida a
Petrobrás, que representa metade do
montante. Destaque-se que, ao con-
trário do setor extrativo mineral, a
indústria fluminense sofreu perdas
de grande dimensão na última dé-
cada do século passado. De acordo
com Silva, essa realidade tem gera-
do uma crescente preocupação em
torno da necessidade de se criar mai-
ores encadeamentos na estrutura
produtiva local, de modo a garantir
efeitos mais dinâmicos sobre toda a
economia.

Há a compreensão por parte de
variados segmentos da sociedade de
que o Estado não pode manter tama-
nha dependência de um único setor,
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Pesquisa investiga oscilações
da economia fluminense

sobretudo porque este está baseado
em recursos naturais finitos. “O de-
safio está na busca por alternativas
que permitam a sustentabilidade da
economia”, explica o autor da dis-
sertação. Formado em Economia
pela Universidade Federal Flumi-
nense, Silva destaca que uma das
motivações para desenvolver o es-
tudo foi a tentativa de oferecer res-
postas à controvérsia gerada pela
tese de doutorado do professor Ca-
no, defendida em 1975. Embora tra-
tasse da concentração industrial em
São Paulo, o trabalho também fazia
considerações sobre o retrocesso in-
dustrial relativo do Rio.

“Em razão da inexistência de tra-
balhos acadêmicos que contemplas-
sem esse tema de forma mais apro-
fundada, ampliaram-se as dúvidas
e gerou-se uma polêmica, por vezes,
distorcida acerca do movimento e-
conômico fluminense. Minha disser-
tação buscou justamente preencher
esse espaço”, esclarece Silva. Assim,
antes de chegar ao momento atual
do Rio de Janeiro, o pesquisador fez
uma investigação minuciosa do
comportamento da economia local
através dos tempos. Inicialmente, ele

tratou da formação econômica regi-
onal, que remonta à inserção do Es-
tado nos fluxos da economia do ouro
(século 18). Silva estudou a estru-
turação das atividades mercantis e
financeiras e o papel do setor públi-
co na conformação urbano-econô-
mica regional. “Vale destacar que
em 1763 a cidade do Rio passou a ser
a sede colonial e, mais tarde, a capital
brasileira, condição que perdurou
até 1960”, lembra.

Na passagem do século 19 para o
20, diz Silva, já é possível identificar
o retrocesso relativo da economia do
Rio. A indústria fluminense de então
começa a perder posição para a pau-
lista. Em 1907, por exemplo, a pri-
meira detinha 37,6% do valor gera-
do pelo setor industrial brasileiro,
enquanto a segunda alcançava ape-
nas 16,2%. Passada pouco mais de
uma década, Rio e São Paulo apre-
sentavam, respectivamente, 28,5% e
31,5% de participação. Na segunda
etapa da pesquisa, o economista de-
bruçou-se sobre o movimento eco-
nômico fluminense durante as eta-
pas de industrialização nacional,
compreendidas entre 1930 e 1980. O
período, de acordo com Silva, foi

marcado pelo acelerado crescimen-
to econômico do país e pela conso-
lidação de São Paulo como epicentro
da economia brasileira. O foco da
análise, nesse intervalo específico,
foi dirigido à dinâmica econômica
regional, a partir das transformações
observadas na estrutura “produti-
vo-terciária nacional” e das modifi-
cações institucionais sofridas pelo
Rio, em razão da transferência da
capital federal para Brasília (1960) e
da fusão entre os antigos estados da
Guanabara e do Rio de Janeiro, ocor-
rida em 1975.

A partir de dados fornecidos por
censos demográficos, industriais,
comerciais e de serviços, o autor da
dissertação calculou as taxas de ex-
pansão regional e apurou em quais
setores e ramos a economia flumi-
nense cresceu abaixo da média na-
cional, paulista e do conjunto for-
mado pelas demais economias regi-
onais brasileiras. Com base em a-
profundada análise econômica e no
exame desses índices, o economis-
ta criou o que ele classificou como
uma “tipologia do esvaziamento
fluminense”, em face do desempe-
nho dos demais recortes regionais.

studo desenvolvido para a tese
de doutoramento da enfermei-
ra sanitarista Josely Rimoli,

intitulado “Direito à delicadeza”,
analisa os eixos que orientam as in-
tervenções de um projeto voltado ao
resgate do direito à infância de cri-
anças e adolescentes submetidos à
exploração sexual. Os objetivos do

trabalho, apresentado
à Faculdade de Ciênci-
as Médicas (FCM) da
Unicamp, foram en-
tender esse fenômeno
social e registrar como
as ações e serviços pro-
postos pelo programa

são arranjados no âmbito municipal,
de modo a assegurar a prevenção, a
proteção e o cuidado das vítimas
desse tipo de violência.

Inicialmente, a pesquisadora in-
vestigou as causas da exploração
sexual infanto-juvenil. Conforme
Josely, o problema não está relacio-
nado apenas com a pobreza e a mi-
séria. “Esses fatores contribuem,
mas não são os únicos. Outros aspec-
tos, inclusive os de ordem cultural,
também têm influência”, afirma.
Um dado que reforça essa avaliação
vem de uma pesquisa realizada em

Silva lembra que, após a transferên-
cia da capital federal para Brasília e
da fusão com o Estado da Guana-
bara, o Rio sofreu um impacto finan-
ceiro negativo. Perdeu, por exemplo,
o status de principal praça bancária
do país, título que passou a ser de
São Paulo.

Nos anos 70, embora tivesse sido
beneficiado com a construção do
complexo nuclear em Angra dos Re-
is e com a consolidação da produção
petrolífera, na Bacia de Campos, o
Rio não conseguiu acompanhar o
crescimento da economia nacional,
segundo o pesquisador. Na década
seguinte e no início dos anos 90, pe-
ríodos abordados na terceira e últi-
ma parte da pesquisa, o Estado en-
frentou uma grave crise econômica
e social. À época, foi cunhada a ex-
pressão “Rio de todas as crises”, em
referência à situação regional, que
experimentou, ainda, a explosão dos
índices de desemprego, violência e
favelização. “Se os anos 80 foram
considerados a ‘década perdida’ pa-
ra o Brasil, para o Rio ela foi mais do
que perdida”, sustenta Silva. Na o-
casião, enquanto o país crescia a ta-
xas de 2,2% ao ano, o Estado não
passava de 0,6%.

A despeito desse grave quadro,
um setor da economia fluminense
passou a sofrer uma fantástica ex-
pansão a partir de meados da déca-
da de 90, como já mencionado: o ex-
trativista mineral. Se nos anos 80 o
Estado detinha apenas 2% da renda
gerada pelo segmento no âmbito
nacional, dez anos depois esse per-
centual já atingia 40%. “Nesse perí-
odo, é possível verificar o início da
retomada da importância relativa do
Rio, dado que o Estado passou a
crescer acima da taxa nacional”, diz
Silva. Embora a indústria de trans-
formação local tenha sofrido perdas
reais significativas na mesma época,
as rendas geradas pelo petróleo, se-
gundo Silva, induziram a média ge-
ral da economia. Atualmente, con-
forme dados contidos na pesquisa,
o Rio detém 12,5% do PIB nacional,
contra 10% nos anos 90. Este último
período, na visão do economista,
merece uma investigação mais a-
profundada. Para desenvolver a dis-
sertação de mestrado, Silva contou
com bolsa de estudo concedida pela
Capes.

Estudo avalia políticas de combate à exploração sexual
várias cidades brasileiras, mencio-
nada no trabalho de Josely. Segun-
do o estudo, enquanto no Distrito
Federal as meninas submetidas à
exploração sexual têm entre 10 e 17
anos, em Salvador elas pertencem à
faixa etária que vai dos 5 aos 12 anos.
“Nesse caso, o viés cultural fica mui-
to claro. Na Bahia, as crianças con-
vivem desde muito cedo com ele-
mentos ligados à erotização. Não
por acaso, vêm de lá as danças como
a da garrafinha”, diz.

A realidade contemporânea, na
qual a mídia exerce um papel impor-
tante, é outro fator que contribui
para esse estado de coisas, no enten-
der da enfermeira sanitarista. “A mí-
dia estimula a venda do corpo, prin-
cipalmente o das mulheres. Quan-
do um comercial de televisão anun-
cia um automóvel ou telefone celu-
lar, o filme invariavelmente apresen-
ta uma mulher sensual ou um ho-
mem bonito ao lado dos produtos”,
diz. Segundo Josely, a mídia ainda
ajuda a promover o que ela chama
de estímulo à genitalidade. Não se
trata propriamente de um incita-
mento à sexualidade, que segundo
ela é uma questão mais complexa e
envolve algum tipo de afeto. “Falo

da genitalidade mesmo, da relação
exclusivamente corporal”.

A pesquisadora faz questão de
destacar que o fenômeno da explo-
ração sexual de crianças e adolescen-
tes não é observado apenas entre as
classes menos favorecidas. Ele tam-
bém corre em outros extratos soci-
ais. “Meninos e meninas de classe
média vendem igualmente o corpo
para comprar drogas ou roupas de
grife”, sustenta. Para piorar a situa-
ção, prossegue Josely, tudo isso vem
acontecendo num contexto em que
as políticas públicas de atendimento
a esta parcela específica da popula-
ção praticamente inexistem. A ca-
rência de escolas criativas e acolhe-
doras, a falta de espaços de lazer e
cultura e o número reduzido de pro-
gramas profissionalizantes e de pro-
jetos de inclusão, de acordo com a
enfermeira sanitarista, criam um
ambiente propício à manutenção da
exploração sexual desses jovens.

Isso pode ser dimensionado, em
algum grau, por meio dos resultados
da Comissão Parlamentar de Inqu-
érito (CPI) instituída em 2004 pelo
Congresso Nacional para investigar
a exploração sexual de crianças e
adolescentes. Na ocasião, os traba-

lhos da CPI resultaram em 543 no-
tícias-crime e na sugestão de indi-
ciamento de 250 pessoas, entre po-
líticos, empresários, magistrados,
líderes religiosos e esportistas. De-
putados e senadores constaram que
o fenômeno, classificado como ex-
tremamente complexo, está disse-
minado em todo o Brasil e não está
ligado apenas à pobreza, mas tam-
bém a aspectos culturais, como a-
pontou o estudo de Josely.

Ainda de acordo com dados da
CPI do Congresso, cerca de 50 mil
meninas estariam mergulhadas na
prostituição infanto-juvenil, núme-
ro que coloca o Brasil na liderança
desse tipo de ranking na América
Latina. Em termos internacionais,
o país só perde para a Tailândia. As
poucas ações de combate a esta tra-
gédia nacional não têm se mostra-
do eficientes, na opinião de Josely.
Historicamente, a estratégia adota-
da tem como base o binômio de-
núncia-repressão, cujos resultados
apresentam-se como tímidos. A al-
ternativa a esta abordagem talvez
esteja nos eixos que orientam as in-
tervenções que estão sendo execu-
tadas desde meados do ano passa-
do em Campinas, por meio de um

projeto que conta com a participa-
ção de diversos profissionais e ins-
tituições.

A metodologia, conforme a en-
fermeira sanitarista, baseia-se nas
diretrizes do Estatuto da Criança e
do Adolescente (ECA), ou seja, le-
vam em conta os direitos, a histó-
ria, as emoções e as aspirações dos
meninos e meninas. “Buscou-se
um referencial mais humanista pa-
ra as ações, por meio do qual são re-
pensadas as relações sociais e fami-
liares”, esclarece. Além disso, a-
crescenta a pesquisadora, a me-
todologia social promove uma a-
bordagem intersetorial, visando à
somatória de recursos e conheci-
mentos disponíveis. Assim, as cri-
anças e adolescentes são assistidas
tendo em vista suas necessidades
nas áreas da educação, saúde, cul-
tura, justiça, entre outras. “São tra-
balhadas, ainda, categorias de di-
reito, feminilidade e amorosida-
de”, completa. Participam desse es-
forço as secretarias municipais de
Saúde, Cultura, Educação e Assis-
tência Social, além do Conselho
Municipal pelo Direto da Criança
e Adolescente e várias de suas en-
tidades filiadas. (M.A.F.)
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